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Tenho a honra de en 	•, ar à apreciação e deliberação dessa Colenda 
Câmara, o incluso Projeto de Lei que disima os procedimentos relativos ao repasse de depósitos 
judiciais e administrativos ao Município • e Sorocaba, nos termos da Lei Complementar Nacional n° 
151, de 5 de Agosto de 2015, que também alterou a Lei Complementar n° 148, de 25 de Novembro de 
2014, e revogou as Leis n° 10.819, de 16 de Dezembro de 2003 e n° 11.429, de 26 de Dezembro de 
2006, e dá outras providências. 

Trata-se de Projeto de Lei que disciplina, nos moldes da Lei Complementar n° 
151, de 5 de Agosto de 2015, que os depósitos judiciais e administrativos realizados em dinheiro, 
envolvendo matéria tributária ou não, nos quais a Administração Direta e Indireta do Município de 
Sorocaba sejam parte, deverão ser efetuados em instituição financeira oficial que, obrigatoriamente, 
transferirá 70% do depósito aos cofres públicos, que serão usados para pagamento de precatórios em 
atraso, despesas de capital ou fundos de previdência, sendo permitido usar até 10% do montante para 
abastecer o fundo garantidor de PPPs. 

É certo que o Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo regulamentou, através 
da Portaria n° 9.194/2015, a criação de fundo de reserva pelo Banco do Brasil S/A, que é a instituição 
fmanceira contratada como Depositário Judicial pela Justiça Estadual Paulista, o qual irá 
operacionalizar o procedimentos necessários para que ocorra a criação, manutenção e recomposição 
desse fundo de reserva, sempre sob a supervisão da Presidência daquele Tribunal. 

Portanto, esse fundo de reserva é destinado para garantir a restituição da parcela 
transferida ao Tesouro Municipal e cujo saldo não poderá ser inferior a 30% (trinta por cento) do total 
dos depósitos, acrescidos da remuneração que lhes foi atribuída. Os valores recolhidos ao fundo de 
reserva terão remuneração equivalente à taxa Selic. 

E, para proteger o direito dos jurisdicionados, encerrado o processo litigioso 
com ganho de causa para o depositante, mediante ordem judicial ou administrativa, o valor do 
depósito efetuado, acrescido da remuneração que lhe foi originalmente atribuída, será colocado à 
disposição do depositante pela instituição financeira responsável, no prazo de três dias úteis. 

Quando ocorrer a hipótese do saldo desse fundo de reserva ficar inferior a 30% 
do seu valor, o Município de Sorocaba será notificado para que ocorra a sua recomposição em até 48 
horas após a notificação daquela instituição financeira, sob pena de suspensão do repasse das parcelas 
referentes a novos depósitos até a regularização do seu saldo. 

Com a regulamentação proposta, o Município de Sorocaba passará a ter a 
disponibilidade temporária desses recursos depositados pelo contribuinte, tendo a Administração 
Municipal o direito de uso imediato desses valores para cumprimento das finalidades definidas no 
artigo 7°, da Lei Complementar Nacional n° 151/2015 e que foram repetidas no presente Projeto de 
Lei. 

Em decorrência da revogação feita pela Lei Complementar n° 151/2015 da Lei 
Nacional n° 10.819, de 16 de Dezembro de 2003, a qual deu origem à Lei Municipal n° 8.625, de 3 • e 
Dezembro de 2008 neste Município, também fica estabelecido a continuidade do fundo or e .do 
pelas mesmas, até o seu exaurimento. 
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Desta maneira, fica vedado a utilização do fundo de reserva que agora está 
sendo criado neste Projeto de Lei, pela instituição financeira visando realizar saques para devolução 
ao depositante ou conversão em renda do Município, de importâncias relativas a depósitos transferidos 
com base na Lei Municipal n° 8.625, de 3 de Dezembro de 2008 que regulamentou neste Município a 
Lei Nacional n° 10.819, de 16 de Dezembro de 2003. 

Desse modo, estando plenamente justificada a presente proposição, contando 
com o costumeiro apoio de Vossa Excelência e Dignos Pares no sentido de transformar o presente 
Projeto em Lei, solicitando que sua tramitação se dê em REGIME DE URGÊNCIA, conforme a Lei 
Orgânica do Município, reiteramos protestos de elevada estima e consideração. 

Atenciosamente, 

Prefeito 	ml 

Ao 
Exmo. Sr. 
GERVINO CLÁUDIO GONÇALVES 
DD. Presidente da Câmara Municipal de 
SOROCABA 
PL Procedimentos Repasse de Depósitos Judiciais 
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(Disciplina os procedimentos relativos ao 
repasse 	de 	depósitos 	judiciais 	e 
administrativos ao Município de Sorocaba, 
nos termos da Lei Complementar Federal n° 
151, de 5 de Agosto de 2015, e dá outras 
providências). 

A Câmara Municipal de Sorocaba decreta: 

Art. 1° Os depósitos judiciais e administrativos em dinheiro referentes a 
processos judiciais ou administrativos, tributários ou não tributários, nos quais o Município de 
Sorocaba, todos os seus órgãos, as autarquias, as empresas e fundações por ele instituídas, sejam parte, 
serão efetuados em instituição financeira oficial. 

Art. 2° A instituição financeira oficial, a que se refere o artigo 10  desta Lei, 
transferirá para a conta única do Município, 70% (setenta por cento) do valor atualizado dos depósitos 
judiciais e administrativos, tributários e não tributários, bem como os respectivos acessórios, os quais 
tenham o Município de Sorocaba, as suas autarquias, empresas e fundações por ele constituídas, como 
parte beneficiada. 

Parágrafo único. Os repasses de que cuida o capta deste artigo deverão ser 
efetuados pela instituição financeira oficial nos seguintes prazos: 

I - em até 15 (quinze) dias após a comunicação da habilitação do Município de 
Sorocaba para o recebimento das transferências referidas no art. 3° da Lei Complementar n° 151/2015, 
feita perante o Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, na forma regulamentada pela Portaria n° 
9.194/2015 daquele Tribunal ou outra que vier a substituí-la, cuja habilitação atenderá o que trata o 
artigo 5° desta Lei; e 

II - até o primeiro dia útil da semana seguinte à dos depósitos, no que diz 
respeito aos repasses subsequentes àquele disciplinado no inciso I anterior. 

Art. 3° Fica instituído o fundo de reserva dos depósitos judiciais e 
administrativos, na forma disciplinada pela Portaria mencionada no parágrafo único do artigo anterior, 
a ser mantido junto à instituição financeira referida no artigo 1° desta Lei e que seja a Depositária 
Judicial do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, destinado a garantir a restituição da parcela 
transferida à conta única do Município, nos termos do artigo 2° desta Lei. 

§ 1° O montante dos depósitos judiciais e administrativos não repassados à 
conta única do Município constituirá o fundo de reserva referido no caput deste artigo, cujo saldo não 
poderá ser inferior a 30% (trinta por cento) do total dos depósitos de que trata o artigo 1° desta Lei, 
acrescidos da remuneração que lhes foi atribuída. 

§ 2° A constituição do fundo de reserva será realizada pela instituição financeira 
oficial na forma regulamentada pelo Poder Judiciário Paulista. 

§ 30  Os valores recolhidos ao fundo de reserva terão remuneração equivalente à 
taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e de Custódia - SEL1C para títulos federais. 

Art. 4° Compete à instituição financeira manter escrituração individualizada 
para cada depósito efetuado na forma do artigo 10  desta Lei, discriminando: 
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I — despesas de capital, caso a lei orçamentária do ente federativo preveja dotações suficientes 
para o pagamento da totalidade dos precatórios judiciais exigíveis no exercício, não remanesçam 
precatórios não pagos referentes aos exercícios anteriores e o ente federado não conte com 
compromissos classificados como dívida pública fundada; 

IV — recomposição dos fluxos de pagamento e do equilíbrio atuarial dos fundos de previdência 
referentes aos regimes próprios de cada ente federado, nas mesmas hipóteses do inciso III. 

Parágrafo único. Independentemente das prioridades de pagamento estabelecidas no caput deste 
artigo, poderá o Estado, o Distrito Federal ou o Município utilizar até 10% (dez por cento) da parcela que 
lhe for transferida nos termos do caput do art. 32  para constituição de Fundo Garantidor de PPPs ou de 
outros mecanismos de garantia previstos em lei, dedicados exclusivamente a investimentos de 
infraestrutura. 

Art. 82  Encerrado o processo litigioso com ganho de causa para o depositante, mediante ordem 
judicial ou administrativa, o valor do depósito efetuado nos termos desta Lei Complementar acrescido da 
remuneração que lhe foi originalmente atribuída será colocado à disposição do depositante pela instituição 
financeira responsável, no prazo de 3 (três) dias úteis, observada a seguinte composição: 

I — a parcela que foi mantida na instituição financeira nos termos do § 32  do art. 32  acrescida da 
remuneração que lhe foi originalmente atribuída será de responsabilidade direta e imediata da instituição 
depositária; e 

II — a diferença entre o valor referido no inciso I e o total devido ao depositante nos termos do caput 
será debitada do saldo existente no fundo de reserva de que trata o § 32  do art. 32. 

§ 1° Na hipótese de o saldo do fundo de reserva após o débito referido no inciso II ser inferior ao 
valor mínimo estabelecido no § 32 do art. 32, o ente federado será notificado para recompô-lo na forma do 
inciso IV do art. 49. 

§ 2° Na hipótese de insuficiência de saldo no fundo de reserva para o débito do montante devido 
nos termos do inciso II, a instituição financeira restituirá ao depositante o valor disponível no fundo 
acrescido do valor referido no inciso I. 

§ 32  Na hipótese referida no § 22 deste artigo, a instituição financeira notificará a autoridade 
expedidora da ordem de liberação do depósito, informando a composição detalhada dos valores liberados, 
sua atualização monetária, a parcela efetivamente disponibilizada em favor do depositante e o saldo a ser 
pago depois de efetuada a recomposição prevista no § 1° deste artigo. 

Art. 92  Nos casos em que o ente federado não recompuser o fundo de reserva até o saldo mínimo 
referido no § 32  do art. 32, será suspenso o repasse das parcelas referentes a novos depósitos até a 
regularização do saldo. 

Parágrafo único. Sem prejuízo do disposto no caput, na hipótese de descumprimento por três 
vezes da obrigação referida no inciso IV do art. 42, será o ente federado excluído da sistemática de que 
trata esta Lei Complementar. 

Art. 10. Encerrado o processo litigioso com ganho de causa para o ente federado, ser-lhe-á 
transferida a parcela do depósito mantida na instituição financeira nos termos do § 32 do art. 32  acrescida 
da remuneração que lhe foi originalmente atribuída. 

§ 1° O saque da parcela de que trata o caput deste artigo somente poderá ser realizado até o limite 
máximo do qual não resulte saldo inferior ao mínimo exigido no § 32  do art. 32. 

§ 22  Na situação prevista no caput, serão transformados em pagamento definitivo, total ou parcial, 
proporcionalmente à exigência tributária ou não tributária, conforme o caso, inclusive seus acessórios, os 
valores depositados na forma do caput do art. 22  acrescidos da remuneração que lhes foi originalmente 
atribuída. 

Art. 11. O Poder Executivo de cada ente federado estabelecerá regras de procedimentos, inclusive 
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orçamentários, para a execução do disposto nesta Lei Complementar. 

Art. 12. Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 13. Ficam revogadas as Leis n2-§ 10.819, de 16 de dezembro de 2003, e 11.429, de 26 de 
dezembro de 2006. 

Brasília, 5 de agosto de 2015; 1942  da Independência e 1272  da República. 

DILMA ROUSSEFF 
Joaquim Vieira Ferreira Levy 
Nelson Barbosa 

Este texto não substitui o publicado no DOU de 6.8.2015 
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SECRETARIA JURÍDICA 

EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE 	 PL 221/2015 

A autoria da presente Proposição é do senhor Prefeiío Municipal. 

Trata-se de PL que "Disciplina os procedimentos relativos ao repasse 

de depósitos judiciais e administrativos ao Município de Sorocaba, nos termos da Lei 

Complementar Federal n° 151, de 5 de agosto de 2015, e dá outras providências", com a 

seguinte redação: 

A Câmara Municipal de Sorocaba decreta: 
Art. 10  Os depósitos judiciais e administrativos em dinheiro referentes a 
processos judiciais ou administrativos, tributários ou não tributários, nos 
quais o Município de Sorocaba, todos os seus órgãos, as autarquias, as 
empresas e fundações por ele instituídas, sejam parte, serão efetuados em 
instituição financeira oficial. 
Art. 2° A instituição financeira oficial, a que se refere o artigo 10  desta Lei, 
transferirá para a conta única do Município, 70% (setenta por cento) do 
valor atualizado dos depósitos judiciais e administrativos, tributários e não 
tributários, bem como os respectivos acessórios, os quais tenham o 
Município de Sorocaba, as suas autarquias, empresas e fundações por ele 
constituídas, como parte beneficiada. 
Parágrafo único. Os repasses de que cuida o capta deste artigo deverão ser 
efetuados pela instituição financeira oficial nos seguintes prazos: 
1 - em até 15 (quinze) dias após a comunicação da habilitação do Município 
de Sorocaba para o recebimento das transferências referidas no art. 30  da Lei 
Complementar n° 151/2015, feita perante o Tribunal de Justiça do Estado de 
São Paulo, na forma regulamentada pela Portaria n° 9.194/2015 daquele 
Tribunal ou outra que vier a substituí-la, cuja habilitação atenderá o que 
trata o artigo 5° desta Lei; e 
11 - até o primeiro dia útil da semana seguinte à dos depósitos, no que diz 
respeito aos repasses subsequentes àquele disciplinado no inciso 1 anterior. 
Art. 3° Fica instituído o fundo de reserva dos depósitos judiciais e 
administrativos, na forma disciplinada pela Portaria mencionada no 
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parágrafo único do artigo anterior, a ser mantido junto à instituição 
financeira referida no artigo I° desta Lei e que seja a Depositária Judicial do 
Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, destinado a garantir a 
restituição da parcela transferida à conta única do Município, nos termos do 
artigo 2° desta Lei. 
§ 1° O montante dos depósitos judiciais e administrativos não repassados à 
conta única do Município constituirá o fundo de reserva referido no caput 
deste artigo, cujo saldo não poderá ser inferior a 30% (trinta por cento) do 
total dos depósitos de que trata o artigo 1° desta Lei, acrescidos da 
remuneração que lhes foi atribuída. 
§ 2° A constituição do fundo de reserva será realizada pela instituição 
financeira oficial na forma regulamentada pelo Poder Judiciário Paulista. 
§ 3° Os valores recolhidos ao fundo de reserva terão remuneração 
equivalente à taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e de 
Custódia - SELIC para títulos federais. 
Art. 4° Compete à instituição financeira manter escrituração individualizada 
para cada depósito efetuado na forma do artigo 1° desta Lei, discriminando: 
I - o valor total do depósito, acrescido da remuneração que lhe foi 
originalmente atribuída; e 
II - o valor da parcela do depósito mantido na instituição financeira, nos 
termos do ,§ 1° do artigo 3°, a remuneração que lhe foi originalmente 
atribuída e os rendimentos decorrentes do disposto no § 3° do artigo 3°, 
desta Lei. 
Art. 5° A habilitação ao recebimento das transferências referidas no artigo 2° 
desta Lei é condicionada à apresentação, mediante protocolo, na Presidência 
do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, na forma regulamentada 
pela Portaria n° 9.194/2015 daquele Tribunal ou outra que vier a substituí-la, 
de cópia desta Lei que regulamenta os procedimentos, inclusive 
orçamentários, nos termos da Lei Complementar Federal n° 151, de 5 de 
Agosto de 2015, devidamente publicada no Jornal do Município, e de 
Termo de Compromisso firmado pelo Chefe do Poder Executivo do 
Município, que deverá prever: 
I - a manutenção do fundo de reserva na instituição financeira, observado o 
disposto no § 1° do artigo 3° desta Lei; 
II - a destinação automática ao fundo de reserva do valor correspondente à 
parcela dos depósitos judiciais mantida na instituição financeira nos termos 
do § 1° do artigo 3°, condição esta a ser observada a cada transferência 
recebida na forma do artigo 2° desta Lei;.  
III - a autorização para a movimentação do fundo de reserva para os fins do rs.‘ 
disposto nos artigos 9° e 10 desta Lei; e 
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IV - a recomposição do fundo de reserva, em até 48 (quarenta e oito) horas, 
após comunicação da instituição financeira oficial ao Município, sempre 
que o seu saldo estiver abaixo dos limites estabelecidos no § 1° do artigo 3° 
desta Lei. 
Art. 6° Para identificação dos depósitos, cabe ao Poder Executivo manter 
atualizada junto à instituição financeira oficial a relação de inscrições no 
Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas CNPJ dos órgãos e entidades que 
integram a Administração Direta e Indireta. 
Art. 7° A instituição financeira oficial de que cuida o artigo 1° desta Lei 
tratará de forma segregada os depósitos judiciais e os depósitos 
administrativos, tributários e não tributários, devendo informar ao 
Município a natureza do depósito de forma individualizada. 
Art. 8° Os recursos repassados à conta única do Município na forma desta 
Lei, ressalvados os destinados ao fundo de reserva de que trata o § I° do 
artigo 3°, serão aplicados, exclusivamente, no pagamento de: 
I - precatórios judiciais de qualquer natureza; 
II - dívida pública fundada, caso a Lei Orçamentária do Município preveja 
dotações suficientes para /o pagamento da totalidade dos precatórios 
judiciais exigíveis no exercício e não remanesçam precatórios não pagos 
referentes aos exercícios anteriores; 
III - despesas de capital, caso a Lei Orçamentária do Município preveja 
dotações suficientes para o pagamento da totalidade dos precatórios 
judiciais exigíveis no exercício, não remanesçam precatórios não pagos 
referentes aos exercícios anteriores e o Município não conte com 
compromissos classificados como dívida pública fundada; 
IV - recomposição dos fluxos de pagamento e do equilíbrio atuarial de 
fundo de previdência referente ao regime próprio, nas mesmas hipóteses do 
inciso III deste artigo. 
Parágrafo único. Independentemente das prioridades de pagamento 
estabelecidas no caput deste artigo, poderá o Município utilizar até 10% 
(dez por cento) da parcela que lhe for transferida nos termos do capta do 
artigo 2° desta Lei para constituição de Fundo Garantidor de Parcerias 
Público-Privadas (PPPs) ou de outros mecanismos de garantia previstos em 
Lei, dedicados exclusivamente a investimentos de infraestrutura. 
Art. 9° Encerrado o processo litigioso com ganho de causa para o 
depositante, mediante ordem judicial ou administrativa, o valor do depósito 
efetuado nos termos desta Lei acrescido da remuneração que lhe foi 
originalmente atribuída será colocado à disposição do depositante pela 
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instituição financeira* oficial, no prazo de 3 (três) dias úteis, observada a 
seguinte composição: 
1 — a parcela que foi mantida na instituição financeira nos termos do § 1° do 
artigo 3° desta Lei, acrescida da remuneração que lhe foi originalmente 
atribuída, será de responsabilidade direta e imediata da instituição 
depositária oficial; e 
11 — a diferença entre o valor referido no inciso 1 e o total devido ao 
depositante nos termos do "caput" deste artigo será debitada do saldo 
existente no fundo de reserva de que trata o § 1° do artigo 3° desta Lei. - 
§ 1° Na hipótese do saldo do fundo de reserva após o débito referido no 
inciso 11 deste artigo ser inferior ao valor mínimo estabelecido no § 1° do 
artigo 3°, o Município será notificado para recompô-lo na forma do inciso 
IV do artigo 5° desta Lei. 
§ 2° Ocorrendo insuficiência de saldo no fundo de reserva para o débito do 
montante devido nos termos do inciso II, a instituição financeira oficial 
restituirá ao depositante o valor disponível no fundo acrescido do valor 
referido no inciso I deste artigo. 
§ 3° Na hipótese referida no § 2° deste artigo, a instituição financeira oficial 
notificará a autoridade expedidora da ordem de liberação do depósito, 
informando a composição detalhada dos valores liberados, sua atualização 
monetária, a parcela efetivamente disponibilizada em favor do depositante e 
o saldo a ser pago depois de efetuada a recomposição prevista no § 1° deste 
artigo. 
§ 4° Se o Município não recompuser o fundo de reserva até o saldo mínimo 
previsto no § 1° do artigo 3° desta Lei, ficará suspenso o repasse das 
parcelas referentes a novos depósitos, até a devida regularização do saldo. 
Art. 10. Encerrado o processo litigioso com ganho de causa para o 
Município, ser-lhe-á transferida a parcela do depósito mantida na instituição 
financeira nos termos do § 1° do artigo 3° desta Lei, acrescida da 
remuneração que lhe foi originalmente atribuída. 
§ 1° O saque da parcela de que trata o caput deste artigo somente poderá ser 
realizado até o limite máximo do qual não resulte no fundo de reserva saldo 
inferior ao inífiirno exigido no § 1° do artigo 3° desta Lei. 
§ 2° Na situação prevista no caput deste artigo, serão transformados em 
pagamento definitivo, total ou parcial, proporcionalmente à exigência 
tributária ou não tributária, conforme o caso, inclusive seus acessórios, os 
valores depositados na forma do artigo 1° desta Lei, acrescidos da-
remuneração que lhes foi originalmente atribuída. 
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Art. 11. Os recursos de que trata o artigo 2° desta Lei serão registrados 
como receita orçamentária de capital, em subalínea específica, bem como 
identificados com uma fonte de recursos específica. 
Art. 12. Quando da decisão final e levantamento dos depósitos, os recursos 
terão o seguinte tratamento orçamentário: 
1 - na hipótese de ganho de causa a favor do depositante, nos termos 
previstos no artigo 9° desta Lei, a recomposição do fundo de reserva será 
tratada como despesa orçamentária; 
11 - na hipótese de ganho de causa a favor do Município, nos termos 
previstos no artigo 10, será registrada a receita de acordo com a natureza do 
depósito, pelo seu valor integral, com a respectiva dedução, por meio de 
conta redutora da receita, do valor contabilizado na ocasião da transferência, 
conforme artigo 11 desta Lei. 
Art.13. É vedado à instituição financeira realizar saques do fundo de reserva 
previsto no artigo 3° desta Lei para devolução ao depositante ou conversão 
em renda do Município, de importâncias relativas a depósitos transferidos 
com base na Lei Municipal n' 8.625, de 3 de dezembro de 2008 que 
regulamentou neste Município a Lei Nacional n° 10.819, de 16 de dezembro 
•de 2003, que continuarão a ser suportados pelo respectivo fundo, até seu 
exauri mento. 
Art. 14. O Poder Executivo também poderá estabelecer ou adequar, por 
meio de Decreto, as regras de procedimentos, inclusive orçamentários. 
Art. 15. As despesas decorrentes da aplicação desta Lei correrão por conta 
das dotações próprias consignadas no orçamento, suplementadas se 
necessário. 
Art. 16. Este Lei entra em vigor na data da sua publicação. 

Conforme orientação trazida na mensagem do senhor prefeito "Trata-

se de Projeto de Lei que disciplina, nos moldes da Lei Complementar n° 151, de 5 de 

Agosto de 2015, que os depósitos judiciais e administrativos realizados em dinheiro, 

envolvendo matéria tributária ou não, nos quais a Administração Direta e Indireta do 

Município de Sorocaba sejam parte, deverão ser efetuados em instituição financeira 

oficial que, obrigatoriamente, transferirá 70% do depósito.  aos cofres públicos, que serão 

usados para pagamento de precatórios em atraso, despesas de capital ou fundos de 

previdência, sendo permitido usar até 10% do montante para abastecer ' o fundo 

garantidor de PPPs. 

41- 



mcwa PAN-eiciAcdc4 P99(4~4 
Estado de São Paulo 

SECRETARIA JURÍDICA 

Verificamos que este PL regulamenta o disposto no Art. 11, da Lei 

Complementar n° 151, de 5 de agosto de 2015, que altera a_Lei Complementar no 148, de 

25 de novembro de 2014; revoga as Leis nos 10.819, de 16 de dezembro de 2003, e 

11.429, de 26 de dezembro de 2006; e dá outras providências: 

"Art. 11. O Poder Executivo de cada ente federado estabelecerá 

regras de procedimentos, inclusive orçamentários, para a execução do disposto nesta Lei 

Complementar". 

O senhor Prefeito requereu que o pedido de tramite em regime de 

urgência, estabelece a LOMS, sobre o assunto, o seguinte: 

"Art. 44. O Prefeito poderá enviar à Câmara projetos de lei sobre 
qualquer matéria, os quais, se assim o solicitar, deverão ser apreciados dentro de noventa 
dias a contar do recebimento. 

§ 1° Se o Prefeito julgar urgente a medida, poderá solicitar que a 
apreciação do projeto se faça em quarenta e cinco dias." 

Sob o aspecto jurídico, nada a opor. 

É o parecer. 

Sorocaba, 13 de outubro de 2015. 

li 
RENATA FOGAÇA DE ALMEIDA BURIA 

ASSESSORA JURÍDICA 
De acordo: 

MA 
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COMISSÃO DE JUSTIÇA 

SOBRE: o Projeto de Lei n° 221/2015, de autoria do Senhor Prefeito Municipal, 
que Disciplina os procedimentos relativos ao repasse de depósitos judiciais 
e administrativos ao Município de Sorocaba, nos termos da Lei 
Complementar Federal n° 151, de 5 de Agosto de 2015 e dá outras 
providências. 

Conforme o Art. 51 do Regimento Interno da Câmara 

Municipal de Sorocaba, indico para relator • deste Projeto o Vereador 

Fernando Alves Lisboa Dini, que deverá observar o § 1° devendo emitir 

seu parecer conforme os § § 2° e 3° do mesmo artigo. 

S/C., 13 de outubro de 2015. 

Este impresso foi confeccionado 
com papel 100% reciclado 



TINEZ JOSÉ FRANC 
Presz 

ES LISBOA DINI 
-Relator 

FERNA 

JESSÉ LO \RES DE MORAES 
embro 

CÂMARA MUNICIPAL DE SOROCABA 
ESTADO DE SÃO PAULO 

COMISSÃO DE JUSTIÇA 
RELATOR: Vereador Fernando Alves Lisboa Dini 
PL 221/2015 

Trata-se de Projeto de Lei de autoria do Sr. Prefeito Municipal, 
que "Disciplina os procedimentos relativos ao repasse de depósitos judiciais e administrativos 
ao Município de Sorocaba, nos termos da Lei Complementar Federal n° 151, de 5 de Agosto de 
2015 e dá outras providências", havendo solicitação de urgência em sua tramitação (art. 
44, §1° da LOMS). 

De início, a proposição foi encaminhada à D. Secretaria Jurídica, 
para exame da matéria, quanto aos aspectos legais e constitucionais, que exarou 
parecer favorável ao projeto. 

Na seqüência de sua tramitação legislativa, vem, agora, a esta 
Comissão de Justiça para ser apreciada. 

Procedendo à análise da propositura, constatamos que ela 
pretende disciplinar os procedimentos relativos ao repasse de depósitos judiciais e 
administrativos ao Município de Sorocaba, estando condizente com nosso direito 
positivo, nos termos da Lei Complementar n° 151, de 5 de agosto de 2015, que altera 
a Lei Complementar n° 48, de 25 de novembro de 2014; revoga as Leis n° 10.819, de 
16 de dezembro de 2003, e 11.429, de 26 de dezembro de 2006; e dá outras 
providências. 

Ante o exposto, sob o aspecto legal nada a opor. 
S/C., 13 de outubr 	2015. 

Este impresso foi confeccionado 
com pape1100% reciclado 



NEZ JOSÉ FRANCIS 
Meu 

ANSELMO IM NETO 

CÂMARA MUNICIPAL DE SOROCABA 
ESTADO DE SÀO PAULO 

COMISSÃO DE ECONOMIA, FINANÇAS, ORÇAMENTO E 
PARCERIAS 

SOBRE: Projeto de Lei n° 221/2015, do Sr. Prefeito Municipal, disciplina os 
procedimentos relativos ao repasse de depósitos judiciais e administrativos ao 
Município de Sorocaba, nos termos da Lei Complementar Federal n° 151, de 5 
de agosto de 2015, e dá outras providências. 

Pela aprovação. 

S/C., 13 de outubro de 2015. 

DO SILVEIRA 
Presidente 

Este impresso foi confeccionado 
com papel 100% reciclado 
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PRESIDENTE 

CÂMARA MUNICIPAL DE SOROCABA 

Matéria : RETIRADA DO PL 221-2015 

Reunião: 	SE 58/2015 
Data: 	13/10/2015 - 14:17:36 às 14:18:52 
Tipo: 	Nominal 
Turno: 	2° Turno 
Quorum: 	Maioria Simples 
Condição : 	Maioria Simples 
Total de Presentes 19 Parlamentares 
Nome do Parlamentar Partido Voto Horário 
ANSELMO NETO PP Nao 14:17:53 
ANTONIO SILVANO SDD Não Votou 
CARLOS LEITE 1° VICE PT Sim 14:18:09 
CLÁUDIO SOROCABA I PRES. PR Não Votou 
ENG° MARTINEZ 3° VICE PSDB Nao 14:17:54 
FERNANDO DINI PMDB Sim 14:18:18 
FRANCISCO FRANÇA PT Sim 14:17:56 
HÉLIO GODOY PRB Nao 14:18:21 
IRINEU TOLEDO PRB Sim 14:17:45 
IZIDIO DE BRITO PT Sim 14:17:52 
JESSÉ LOURES 3° SEC. PV Nao 14:17:43 
JOSÉ CRESPO DEM Nao 14:18:01 
MARINHO MARTE PPS Sim 14:17:53 
MURI DE BRIGADEIRO 2°VICE PRP Nao 14:17:55 
NEUSA MALDONADO PSDB Nao 14:17:41 
PASTOR APOLO 2° SEC. PSB Nao 14:17:58 
PR. LUIS SANTOS PROS Nao 14:17:58 
RODRIGO MANGA 1° SEC. PP Nao 14:18:03 
WALDECIR MORELLY PRP Sim 14:18:48 
WANDERLEY DIOGO PRP Sim 14:18:41 

Totais da Votação : 
	

SIM 	NÃO 	 TOTAL 
8 	10 	 18 

/ 
Resultado da Votação • 	REJEITADO 

SEC1IZf 10 

13/10/2015 14.18 SEV4 1 



Totais da Votação: 	SIM 	NÃO 
13 
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Resultado da Votação: 	APROVADO 

CÂMARA MUNICIPAL DE SOROCABA 

Matéria: PL 221-2015 - 2a DISC 

Reunião: 	SE 58/2015 
Data : 	13/10/2015 - 14:19:18 às 14:20:56 
Tipo : 	Nominal 
Turno: 	2° Turno 
Quorum: 	Maioria Simples 
Condição : 	Maioria Simples 
Total de Presentes  19 Parlamentares 
Nome do Parlamentar Partido Voto Horário 
ANSELMO NETO PP Sim 14:19:25 
ANTONIO SILVANO SDD Não Votou 
CARLOS LEITE 1° VICE PT Nao 14:19:44 
CLÁUDIO SOROCABA I PRES. PR Sim 14:19:49 
ENG° MARTINEZ 30  VICE PSDB Sim 14:19:28 
FERNANDO DINI PMDB Nao 14:20:39 
FRANCISCO FRANÇA PT Nao 14:19:39 
HÉLIO GODOY PRB Sim 14:19:48 
IRINEU TOLEDO PRB Nao 14:19:50 
IZÍDIO DE BRITO PT Nao 14:19:40 
JESSÉ LOURES 3° SEC. PV Sim 14:20:44 
JOSÉ CRESPO DEM Sim 14:19:42 
MARINHO MARTE PPS Nao 14:19:38 
MURI DE BRIGADEIRO 2°VICE PRP Sim 14:19:55 
NEUSA MALDONADO PSDB Sim 14:19:33 
PASTOR APOLO 2° SEC. PSB Sim 14:19:37 
PR. LUIS SANTOS PROS Sim 14:19:44 
RODRIGO MANGA 1° SEC. PP Sim 14:20:22 
WALDECIR MORELLY PRP Sim 14:20:51 
WANDERLEY DIOGO PRP Sim 14:20:50 

TOTAL 
19 

13/10/2015 1420 	 1 	 SEV4 
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0903 	 Sorocaba, 13 de outubro de 2015. 

A Sua Excelência o Senhor 
ENG° ANTONIO CARLOS PANNUNZIO 
Prefeito Municipal de Sorocaba 

Assunto: "Envio de Autógrafos" 

Excelentíssimo Senhor Prefeito Municipal, 

Estamos encaminhando a Vossa Excelência os seguintes Autógrafos, já aprovados 
em definitivo por este Legislativo. 

• Autógrafo n° 172/2015 ao Projeto de Lei n° 217/2015; 
• Autógrafo n° 173/2015 ao Projeto de Lei n° 221/2015; 
• Autógrafo n° 174/2015 ao Projeto de Lei n° 224/2015; 

Sendo só o que nos apresenta para o momento, subscrevemo-nos, 

Atenciosamente, 

Rosa. 

GERVINO 	1 e O GONÇALVES 
esidente 

*lb • 
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com papel 100% reciclado 



II - até o primeiro dia ú 
diz respeito aos repasses subsequentes àqu 

semana seguinte à dos depósitos, no que 
ciplinado no inciso I anterior. 

Este impresso foi confeccionado 
com papel 100% reciclado 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SOROCABA 

 

      

LEI N° 	DE 	 DE 	 DE 2015 

Disciplina os procedimentos relativos ao repasse de 
depósitos judiciais e administrativos ao Município 
de Sorocaba, nos termos da Lei Complementar 
Federal n° 151, de 5 de agosto de 2015, e dá outras 
providências. 

PROJETO DE LEI N° 221/2015, DO SR. PREFEITO MUNICIPAL 

A Câmara Municipal de Sorocaba decreta: 

Art. 1° Os depósitos judiciais e administrativos em dinheiro referentes a 
processos judiciais ou administrativos, tributários ou não tributários, nos quais o município 
de Sorocaba, todos os seus órgãos, as autarquias, as empresas e fundações por ele instituídas, 
sejam parte, serão efetuados em instituição financeira oficial. 

Art. 2° A instituição financeira oficial, a que se refere o art. 10  desta 
Lei, transferirá para a conta única do Município, 70% (setenta por cento) do valor atualizado 
dos depósitos judiciais e administrativos, tributários e não tributários, bem como os 
respectivos acessórios, os quais tenham o município de Sorocaba, as suas autarquias, 
empresas e fundações por ele constituídas, como parte beneficiada. 

Parágrafo único. Os repasses de que cuida o caput deste artigo deverão 
ser efetuados pela instituição financeira oficial nos seguintes prazos: 

I - em até 15 (quinze) dias após a comunicação da habilitação do 
município de Sorocaba para o recebimento das transferências referidas no art. 3° da Lei 
Complementar n° 151/2015, feita perante o Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, na 
forma regulamentada pela Portaria n° 9.194/2015 daciuele Tribunal ou outra que vier a 
substituí-la, cuja habilitação atenderá o que trata o a 	desta Lei; e 
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Art. 3° Fica instituído o fundo de reserva dos depósitos judiciais e 
administrativos, na forma disciplinada pela Portaria mencionada no parágrafo único do artigo 
anterior, a ser mantido junto à instituição financeira referida no art. 1° desta Lei e que seja a • 
Depositária Judicial do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, destinado a garantir a 
restituição da parcela transferida à conta única do Município, nos termos do art. 2° desta Lei. 

§ 1° O montante dos depósitos judiciais e administrativos não 
repassados à conta única do Município constituirá o fundo de reserva referido no caput deste 
artigo, cujo saldo não poderá ser inferior a 30% (trinta por cento) do total dos depósitos de 
que trata o art. 1° desta Lei, acrescidos da remuneração que lhes foi atribuída, 

§ 2° A constituição do fundo de reserva será realizada pela instituição 
financeira oficial na forma regulamentada pelO Poder Judiciário Paulista. 

§ 3° Os valores recolhidos ao fundo de reserva terão remuneração 
equivalente à taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e de Custódia - SELIC para 
títulos federais. 

Art. 4° Compete à instituição financeira manter escrituração 
individualizada para cada depósito efetuado na forma do art. 1° desta Lei, discriminando: 

I - o valor total do depósito, acrescido da remuneração que lhe foi 
originalmente atribuída; e 

II - o valor da parcela do depósito mantido na instituição financeira, nos 
termos do § 1° do art. 3°, a remuneração que lhe foi originalmente atribuída e os rendimentos 
decorrentes do disposto no § 3° do art. 3°, desta Lei. 

Art. 5° A habilitação ao recebimento das transferências referidas no art. 
2° desta Lei é condicionada à apresentação, mediante protocolo, na Presidência do Tribunal 
de Justiça do Estado de São Paulo, na forma regulamentada pela Portaria n° 9.194/2015 
daquele Tribunal ou outra que vier a substituí-la, de cópia desta Lei que regulamenta os 
procedimentos, inclusive orçamentários, nos termos da Lei Complementar Federal n° 151, de 
5 de agosto de 2015, devidamente publicada no Jornal do Município, e de Termo de 
Compromisso firmado pelo Chefe do Poder Executivo do Município, que deverá prever: 

I - a manutenção do fundo de reserva na instituição financeira, 
observado o disposto no § 1° do art. 3° desta Lei; 

II - a destinação automática ao fundo de reserva do valor correspondente 
à parcela dos depósitos judiciais mantida na inst ição financeira nos termos do § 1° do art. 
3°, condição esta a ser observada a cada transfr" cia recebida na forma do art. 2° desta Lei; 

III - a autorização/Parja'a movimentação do fundo de reserva para os fins 
do disposto nos artigos 9° e 10 desta 11e4 

•111 

Este impresso foi confeccionado 
com papel 100% reciclado 
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IV - a recomposição do fundo de reserva, em até 48 (quarenta e oito) 
horas, após comunicação da instituição financeira oficial ao Município, sempre que o seu 
saldo estiver abaixo dos limites estabelecidos no § 1° do art. 30  desta Lei. 

Art. 6° Para identificação dos depósitos, cabe ao Poder Executivo 
manter atualizada junto à instituição financeira oficial a relação de inscrições no Cadastro 
Nacional de Pessoas Jurídicas CNPJ dos órgãos e entidades que integram a Administração 
Direta e Indireta. 

Art. 70  A instituição financeira oficial de que cuida o art. 10  desta Lei 
tratará de forma segregada os depósitos judiciais e os depósitos administrativos, tributários e 
não tributários, deyendo informar ao Município a natureza do depósito de forma 
individualizada. 

Art. 8° Os recursos repassados à conta única do Município na forma 
desta Lei, ressalvados os destinados ao fundo de reserva de que trata o § 1° do art. 3°, serão 
aplicados, exclusivamente, no pagamento de: 

I - precatórios judiciais de qualquer natureza; 

II - dívida pública fundada, caso a Lei Orçamentária do Município 
preveja dotações suficientes para o pagamento da totalidade dos precatórios judiciais 
exigíveis no exercício e não remanesçam precatórios não pagos referentes aos exercícios 
anteriores; 

III - despesas de capital, caso a Lei Orçamentária do Município preveja 
dotações suficientes para o pagamento da totalidade dos precatórios judiciais exigíveis no 
exercício, não remanesçam precatórios não pagos referentes aos exercícios anteriores e o 
Município não conte com compromissos classificados como dívida pública fundada; 

IV - recomposição dos fluxos de pagamento e do equilíbrio atuarial de 
fundo de previdência referente ao regime próprio, nas mesmas hipóteses do inciso III deste 
artigo. 

Parágrafo único. Independentemente das prioridades de pagamento 
estabelecidas no caput deste artigo, poderá o Município utilizar até 10% (dez por cento) da 
parcela que lhe for transferida nos termos do caput do art. 2° desta Lei para constituição de 
Fundo Garantidor de Parcerias Público-Privadas (PPPs) ou de outros mecanismos de garantia 
previstos em Lei, dedicados exclusivamente a investimentos de infraestrutura. 

Art. 9° Encerrado o proces,y itigioso com ganho de causa para o 
depositante, mediante ordem judicial ou admi 	rativa, o valor do depósito efetuado nos 
termos desta Lei acrescido da remuneração e lhe foi originalmente atribuída será colocado 
à disposição do depositante pela institui 	/financeira oficial, no prazo de 3 (três) dias úteis, 
observada a seguinte composição: 

ink • 
Este impresso foi confeccionado 

com papel 100% reciclado 
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ão final e levantamento dos depósitos, os 
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I — a parcela que foi mantida na instituição financeira nos termos do § 1° 
do art. 3° desta Lei, acrescida da remuneração que lhe foi originalmente atribuída, será de 
responsabilidade direta e imediata da instituição depositária oficial; e 

II — a diferença entre o valor referido no inciso I e o total devido ao 
depositante nos termos do caput deste artigo será debitada do saldo existente no fundo de 
reserva de que trata o § 1° do art. 3° desta Lei. 

§ 1° Na hipótese do saldo do fundo de reserva após o débito referido no 
inciso II deste artigo ser inferior ao valor mínimo estabelecido no § 1° do art. 3°, o Município 
será notificado para recompô-lo na forma do inciso IV do art. 5° desta Lei. 

§ 2° Ocorrendo insuficiência de saldo no fundo de reserva para o débito 
do montante devido nos termos do inciso II, a instituição financeira oficial restituirá ao 
depositante o valor disponível no fundo acrescido do valor referido no inciso I deste artigo. 

§ 3° Na hipótese referida no § 2° deste artigo, a instituição financeira 
oficial notificará a autoridade expedidora da ordem de liberação do depósito, informando a 
composição detalhada dos valores liberados, sua atualização monetária, a parcela 
efetivamente disponibilizada em favor do depositante e o saldo a ser pago depois de efetuada 
a recomposição prevista no § 1° deste artigo. 

§ 4° Se o Município não recompuser o fundo de reserva até o saldo 
mínimo previsto no § 1° do art. 3° desta Lei, ficará suspenso o repasse das parcelas referentes 
a novos depósitos, até a devida regularização do saldo. 

Art. 10. Encerrado o processo litigioso com ganho de causa para o 
Município, ser-lhe-á transferida a parcela do depósito mantida na instituição financeira nos 
termos do § 1° do art. 3° desta Lei, acrescida da remuneração que lhe foi originalmente 
atribuída. 

§ 1° O saque, da parcela de que trata o caput deste artigo somente 
poderá ser realizado até o limite máximo do qual não resulte no fundo de reserva saldo 
inferior ao mínimo exigido no § 1° do artigo 3° desta Lei. 

§ 2° Na situação prevista no caput deste artigo, serão transformados em 
pagamento definitivo, total ou parcial, proporcionalmente à exigência tributária ou não 
tributária, conforme o caso, inclusive seus acessórios, os valores depositados na forma do art. 
1° desta Lei, acrescidos da remuneração que lhes foi originalmente atribuída. 

Art. 11. Os recursos de que trata o rt. 2° desta Lei serão registrados 
como receita orçamentária de capital, em subalínea e: 	fica, bem como identificados com 
uma fonte de recursos específica. 
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I - na hipótese de ganho de causa a favor do depositante, nos termos 
previstos no art. 9° desta Lei, a recomposição do fundo de reserva será tratada como despesa 
orçamentária; 

II - na hipótese de ganho de causa a favor do Município, nos termos 
previstos no art. 10, será registrada a receita de acordo com a natureza do depósito, pelo seu 
valor integral, com a respectiva dedução, por meio de conta redutora da receita, do valor 
contabilizado na ocasião da transferência, conforme art. 11 desta Lei. 

Art.13. É vedado à instituição financeira realizar saques do fundo de 
reserva previsto no art. 3° desta Lei para devolução ao depositante ou conversão em renda do 
Município, de importâncias relativas a depósitos transferidos com base na Lei Municipal n° 
8.625, de 3 de dezembro de 2008 que regulamentou neste Múnicípio a Lei Nacional n° 
10.819, de 16 de dezembro de 2003, que continuarão a ser suportados pelo respectivo fundo, 
até seu exaurimento. 

Art. 14. O Poder Executivo também poderá estabelecer ou adequar, por 
meio de Decreto, as regras deprocedimentos, inclusive orçamentários. 

Art. 15. As despesas deco -c41 	a aplicação desta Lei correrão por 
conta das dotações próprias consignadas no orÇ 	to, suplementadas se necessário. 

Art. 16. Este Lei ent em vigor na data da sua publicação. 

Rosa./ 

4:4 
Este impresso foi confeccionado 

com papel 100% reciclado 



CÂMARA MUNICIPAL DE SOROCABA 
ESTADO DE SÀO PAULO 

"MUNICÍPIO DE SOROCABA" 16 DE OUTUBRO DE 2015 / N° 1.709 
FOLHA 1 DE 4 

• • 	• 	• 	• 	• 	• 	• 	• 	• 	• •~11 • 	• 	• •~11 • 	• •~. • •~. • we  

I 	LEI N° 11.200, DE 15 DE OUTUBRO DE 2 015. 	 • 
(Disciplina os procedimentos relativos ao repasse de depósitos judiciais e administrativos ao Município de Sorocaba, nos termos da Lei Complementar Federai n" 	e • 151, de 5 de Agosto de 2015, e dá outras providências). 	 I 

. Projeto de Lel n° 221/2015 — autoria do EXECUTIVO. 
I 	A Câmara Municipal de Sorocaba decreta e eu promulgo a seguinte Lei: 	 • 

Art. 1° Os depósitos judiciais e administrativos em dinheiro referentes a processos judiciais ou administrativos, tributários ou no tributarias, nos quais o Municiai° 	a 
1 • de Sorocaba, todos os seus órgaos, as autarquias, as empresas e fundações por ele Instituidas, sejam parte, serão efetuados em instituição financeira oficial. 

I
Art. 20 A instituiçâo financeira oficial, a que se refere o art. 1' desta Lei, transferirá para a conta única do Municiai°, 70% (setenta por cento) do valor atualizado 
dos depósitos judiciais e administrativos, tributados e não tributados, bem como os respectivos acessórios, os quais tenham o Municiai° de Sorocaba, as suas 	• 
autarquias. empresas e fundações por ele constituídas, como parte beneficiada. I ' Paragrafo único. Os repasses de que cuida o caput deste artigo deverão ser efetuados pela insfituiçâo financeira oficial nos seguintes prazos: 

I I - em ate 15 (quinze) dias após a comunicaçáo da habilita* do Municiai° de Sorocaba para o recebimento das transferências referidas no art. r da Lei . 1 	Complementar re 151/2015, feita perante o Tribunal de Justiça do Estado de Sào Paulo, na forma regulamentada pela Portaria re 9.194/2015 daquele Tribunal ou 
. outra que vier a substitui-la. cuja habilitaçáo atendera o que trata o art 5° desta Lei e I II- ate o primeiro dia útil da semana seguinte à dos depósitos, no que diz respeito aos repasses subsequentes àquele disciplinado no inciso I anterior. 
I 	Art, 3° Fica instituido o fundo de reserva dos depósitos judiciais e administrativos, na forma disciplinada pela Portsrla mencionada no parágrafo único do artigo 	. 
• anterior, a ser mantido junto à Instituição financeira referida no art. 1° desta Lei e que seja a Depositaria Judicial do Tribunal de Justiça do estado de Sào Paulo, 	, 
. destinado a garanfir a restituição da parcela transferida á conta única do Município, nos termos do art. 2° desta Lei. 	 I 

§ 1° O montante dos depósitos judiciais e administrativos não repassados â conta única do Municiai° constituirá o fundo de reserva referido no Caput deste artigo, 
1 	cujo saldo não poderá ser lidador a 30% (trinta por cento) do total dos depósitos de que trata o art. 1° desta Lei. acrescidos da remuneraçáo que lhes gol atribuida. g r A constihriçâo do fundo de reserva será realizada pela instituiçâo financeira oficial na forma regulamentada pelo Poder Judiciário Paulista. 
• § 30  Os valores recolhidos ao fundo de reserva terão remuneração equivalente á taxa relerencial do Sistema Especial de Liquida* e de Custódia - SELIC para 	I . títulos federais. 
I 	Art. C Compete a instituição financeira manter escrituração individualizada para cada depósito efetuado ria forma do art. 1° desta Lei, discriminando: 

I - o valor total do depósito, acrescido da remuneração que lhe foi originalmente atribuida: e I 
I 	Lei if 11.200, de 15/10/2015 — fls. 2. 

II - o valor da parcela do deposito mantido na instituição financeira, nos termos do §1° do art. 3°, a remuneração (ple lhe foi originalmente atribuida e os rendimentos 
decorrentes do disposto no § r do arl. 3°, desta Lei. 

I " 	Art. 5°A habilitaçâo ao recebimento das transierencias referidas no art. r desta lei é condicionada á apresentação, mediante protocolo, na Presidência do Tribunal 

I 	
de Justiça do Estado de São Paulo, na forma regulamentada peta Portaria e 9.104/2015 daquele Tribunal ou outra que vier a substitui-Ia, de cópia desta Lei que 
regulamenta os procedimentos, inclusive orçamentários, nos termos datei Complementar Federal n° 151, de 5 de Agosto de 2015, devidamente publicada no Jornal 

. do Município, e de Termo de Compromisso firmado pelo Chefe do Poder Executivo do Municiai°, que deverá prever: 	 I I - a manutenção do fundo de reserva na instituição financeira, observado o disposto no § 1° do art. 3° desta Lei; 
I 	II - a destinação automática ao fundo de reserva do valor correspondente á parcela dos depósitos judiciais mantida na institraçâo financeira nos termos do § 1° do 	• 
• art. 30, condição esta a ser observada a cada transferência recebida na forma do art. 2' desta Lei: 
. III • a autorização para a movinientaçáo do fundo de reserva para os fins do disposto nos artigos 9° e 10 desta Lei; e 	 I 

IV - a recomposiçáo do fundo de reserva, em ate 48 (quarenta e oito) horas, após comunicaçáo da instituição financeira oficial ao Município, sempre que o seu saldo 1 	estiver abaixo dos limites estabelecidos no § 1 do art. r desta Lei. 
Art. 6' Para Identificação do depósitos, cabe ao Poder Executivo manter atualizada junto à instituição financeira oficial a tela* de inscrições no Cadastro Nacional 	a 

• de Pessoas Juridicas CNPJ dos órgãos e entidades que Integram a Admlnistraçâo Direta e indireta. 	 1 
, Art. r A institui* financeira oficial de que cuida o art. 1' desta Lei tratara de forma segregada os depósitos judiciais e os depósitos administrativos, tributários e 
I 	nâo tributários, devendo inlormar ao Municiara a natureza do deposito de forma individualizada. 	 . 

Art. Fr Os recursos repassados á conta unica do Munkiplo na forma desta Lei, ressalvados os destinados ao fundo de reserva de que trata o § 1° do art. r, serão 	1 
• aplicados, exclusivamente, no pagamento de: 

I
I • precatórios judiciais de qualquer natureza; 
11- divida pública fundada, caso a Lei Orçamentaria do Municiai° preveja dotações suficientes para o pagamento da totalidade do precatórios judiciais exigiveis no 

I. 	exercício e não remanesçam precatórios no pagos relerentes aos exercidos anteriores;  
III - despesas de capital, caso a Lei Orçamentária do Município preveja dotações suficientes para o pagamento da totalidade dos precatórios judiciais exigiveis 

I 	no exercício, não remanesçam precatórios não pagos referentes aos exercicMs anteriores e o Municiai° náo conte com compromissos classificados cama divida 
pública fundada; 

. IV. recomposição dos fluxos de pagamento e do equilibrio atuarial de fundo de providencia relerente ao regime próprio, nas mesmas hipóteses do inciso III deste 	1 
artigo. 

I 	Parágrafo único. Independentemente das prioridades de pagamento estabelecidas no caput deste artigo, podara o Município utilizar até /O% (dez por cento) da 	• 
• 
. 

parcela que lhe for transferiria nos termos do caput do art. 
I 

▪ • •~11 • 	• 	• 	• 	• 	• 	• 	• 	• •~11 • •~11 • 
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I 	Lei n° 11.200, de 15/10/2015- fls. 3. 
• 2°  desta Lei para constituição de Fundo Garantidor de Parcerias Público-Privadas (PPPs) ou de outros mecanismos de garantia previstos em Lei, dedicados 	. 
• exclusivamente a investimentos de intraestrutura. 

Art. 9°  Encerrado o processo litigioso com ganho de causa para o depositante, mediante ordem judicial ou administrativa, o valor do depósito efetuado nos termos 
▪ desta Lei acrescido da remuneração que lhe foi originalmente atribuiria será colocado à disposição do depositante pela Instituição financeira oficial, no prazo de 3 

(três) dias utels, observada a seguinte composição: 
• I - a parcela que foi mantida na instituição financeira nos termos do § 1° do art. 30  desta Lei, acrescida da remuneração que lhe foi originalmente atribuída, será de 

responsabilidade direta e imediata da Instituição depositária oficial; e 
II - a diferença entre o valor referido no inciso I e o total devido ao depositante nos termos do capei deste artigo sera debitada do saldo existente no fundo de reserva 
de que trata o § 1 do art. 3° desta Lei. 

• § 1° Na hipótese do saldo do fundo de reserva após o debito referido no inciso II deste artigo ser inferior ao valor minimo estabelecido no § 1' do art. 3°, o Municipio 
será notificado para recompõ-lo na forma do inciso IV do art. 5° desta Lei. 
§ 2° Ocorrendo insuficiência de saldo ne fundo de reserva para o debito do montante devido nos termos do inciso II, a instituição financeira oficiai restituirá ao 

• depositante o valor disponivel no fundo acrescido do valor referido no inciso I deste artigo. 
§ 3° Na hipótese referida no § 2° deste artigo, a instituição financeira oficial notificara a autoridade expedidora da ordem de liberação do depósito, informando a 

I 	composição detalhada dos valores liberados, sua atualização monetária, a parcela efetivamente disponibilizada em favor do depositante e o saldo a ser pago depois 	• 
▪ de efetuada a recomposição prevista no § 10 deste artigo. 
• § 4°  Se o Municipio não recompuser o fundo de reserva até o saldo ~Imo previsto no § 1° do art. 30  desta Lei, ficará suspenso o repasse das parcelas referentes 	1 

a novos depósitos, ate a devida regularização do saldo. 
I 	Art. 10. Encerrado o processo litigioso com ganho de causa para o Municipio, ser-lhe-á transferiria a parcela do depósito mantida na instituição financeira nos termos 	• 

do § 1° do art. 3° desta Lei, acrescida da remuneração que lhe foi originalmente atribuida. 
• § 1°  O saque da parcela de que trata o caput deste artigo somente poderá ser realizado até o limite maximo do qual não resulte no fundo de reserva saldo inferior 
▪ ao mirem° exigido no § 1°  do artigo 3° desta Lei. 
I 	§ 2°  Na situação prevista no caput deste artigo, serão transformados em pagamento definitivo, total ou parcial, proporcionalmente à exigência tributária ou não 

tributária, conforme o caso, Inclusive seus acessórios, os valores depositados na forma do art. 1° desta Lei, acrescidos da remuneração que lhes foi originalmente 	I 
• atribuida. 

Art. 11. Os recursos de que trata o art, 2° desta Lei serão registrados como receita orçamentária de capital, em subalinea especifica, bem como Identificados com 
uma fonte de recursos especifica. 
Art. 12. Guando da decisão final e levantamento dos depósitos, os recursos terão o seguinte tratamento orçamentário: 
I - na hipótese de ganho de causa a favor do depositante, nos termos previstos no art. 9° desta Lei, a recomposição do fundo de reserva será tratada como despesa 
orçamentária; 

• lei n•  11.200, de 15/10/21)15- fls. 1. 
II - na hipótese de ganho de causa a favor do Municiplo, nos termos previstos no art. 10, será registrada a receita de acordo com a natureza do depósito, pelo seu 

I 	valor Integral, COM a respectiva dedução, por meio de conta redutora da receita, do valor contabilizado na ocasião da transferência, conforme art. 11 desta Lei, 	• 

Art.13. E vedado á instituição financeira realizar saques do fundo de reserva previsto no art. r desta Lei para devolução ao depositante ou conversão em renda do 
I 	Municiplo, de importâncias relativas a depósitos transferidos com base na Lei Municipal n° 8.625, de 3 de Dezembro de 2008, que regulamentou neste Município a 	" 

Lei Nacional ri" 10.819, de 16 de Dezembro de 2003, que continuarão a ser suportados pelo respectivo fundo, até seu exaurimento. 

Art. 14.0 Poder Executivo também pudera estabelecer ou adequar, por meio de Decreto, as regras de procedimentos, inclusive orçamentários. 

Art. 15. As despesas decorrentes da aplicação desta Lei correrão por conta das dotações proprias consignadas no orçamento, suplementadas se necessário. 

Art. 16. Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação. 

▪ Palácio dos Tropeiros, em 15 de Outubro de? 015,361° da Fundação de Sorocaba. 

ANTONIO CARLOS PANNUNZIO 	 • 
Prefeito Municipal 

• JOÃO LEANDRO DA COSTA FILHO 
Secretário de Governo e Segurança Comunitária 

MAURICIO JORGE DE FREITAS 
Secretário de Negócios Jurídicos 

Publicada na Divisão de Controle de Documentos e Atos Oficiais, na data supra. 
VIVIANE DA MOITA BERTO 	 • 

Chefe da Divisão de Controle de Documentos e Atos Oficiais 

• 

• 
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Prefeitura de SOROCABA 

 

Sorocaba, 5 de Outubro de 2 015 

SEJ-DCDAO-PL-EX-(M (2015 
PrOCC$80 n• 9.901/2001 

hacelaufssinxi Senhor Presidente 

Tenho a honra de encaminhar á apreciação c deliberação dessa.  Colenda 
CiMint, incluso Projeto dc Lei que sliseiplina (is procedimenios relativos ao repasse lit ~TOS 
judiciais e administrativos ao Município dc Sorocaba, nos tenros da Lei Complementar Nacional n• 
151, de 5 dc Agosto de 2015, que sambem alterou a Lei Compknicritar n°148, de 25 de Novembro de 
2014, e revogou as Leis n" 10.819. de 16 de Dezembro dc 2003 e ri 11 429, de 26 de Dezembro de 
21111h, e da olitnis pnivakismas 

Trata-se dc Projeto dc Lci que disciplina, nus moldes da Lei Ci.noplementar ci' 
151, de 5 de Agosto dc 2015, que os depositas judiciais e administrativos reabrados em dinheiro, 
envolvendo matéria tributária ou não, nus quais a Administração Direta e Indireta do Município de 
Soros:aba sejam parte, deverão cr efetuados cm instituição financeira oficial que, obrigatoriamente, 
transferirá 70% do depósito aos ix.ifres páblieus, que sato usados para pagamento dc prceatOrias em 
rumai, ilespesars de capital ou fundos k previdéneia sendo permitido usar ate 10% do montante para 
abastecer o fundo garantidor (k l'F'Ps 

É CCM] que o tribunal de Justiça do Vstado de São Paulo regulanientiiii, atnives 
da Portaria n° 9.194.'2015, a criação de fundo de reserva pelu Banco do Brasil SÃ, que é 4 instituição 
financeira contratada corno Depositáric Judicial pela Justiça Luadual Paulista, o qual irá 
()ta:racionalizar u procedimentos necessários para que ocorra a criaçao, manutenção e recomposição 
desse fundo de reserva, kt:tnpre sob a supervisão da Presidencial daquele tribunal. 

Portanto, esse fundo de reserva é destinado para gruantir a restituição da parcela 
transferida ao Tesouro Municipal e cujo saldo não poderá ser infenor a 30% (trinia por cento) do total 
dos detx5sitos, acrescidos da remuneração que lhes fui atribuida. Os valoras recolhidos ao fiando de 
reserva lerão remuneração equivaknte à taxa Sclic, 

para proteger o direito dos pulula:ninados. enterrado o processo litigioso 
com ganho de C.11.153 para o depixitante, mediante ordem judicial ou administrativa, o valor do 
depOsito efetuado. acrescido da remuneração que lhe foi originalmente atribuidn, será colocado a 
disposição do deplisitante pela instituição fintuseeira responsisel, n praia de (rés dias ireis 

Quando ocorra a hipótese do sakio desse fundo de reserva ficar interior a 30% 
do seu salor, o Município de Sorocaba será notificado para que 01.0f1a a sua tesumposiOu em ate 4R 
horas aphi a ma ificação (laqueia instituição financeira, sob pena de suspensão do repasse das paicelas 
referentes a novos deposito, ate i levitar 'ração (1.i so.11 

Com a regulamentação proposta, o Município de Surucaba passaiá a ter a 
dolainibilidade temporária desses recursos depositados pelo contribuinte, tendo a Administração 
Municipal o direito de uso imediato desses valores pium comprimi:Mo das firealidades definidas no 
artigo 7, da Lei Complementar Nacional n  151/2015 c que foram iepetidis 	preirtnite Projeto de 
Lei. 

Lm decorrnseia da revogação feita pela Lei Complenumiar n° 151.2015 da Lei 
Nacional is" 10 819, de 16 de Dezembro de 2003, a qual deu ongem à Lei Municipal a K ri2S, de de 
Dezembro  dc 2008 neste Municipio, uuribém fica estabelecido a continuidade do fundo originado 
pelas Illt•1113“, Nié 	1C11 ellIttlf 
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Prefeitura de SOROCABA 
SEJ-DCDAO-PL.EX- 03 /2015 - fls. 2. 

Desta maneira, fica vedado a utilização do fundo de reserva que agora está 
• sendo criado neste Projeto tk Lei, pela instituição financeira visando realizar saques para devolução 
1 	no depositante ou conversão em renda do Município, de unportáncias relato 1U a deposites transferidos 
• com base na Lei Municipal ri" 8.625, de 3 de Dezembro de 2008 qtle regulamentou neste Município a 

Lei Nacional n* 10.819, de 16 de Dezembro de 2003. 

• Desse modo, estando plenamente justificada a pruente proposição, contando 
1 	corri o cosionieno apoio de Vossa NeelélIGid C Digniis Pares no wniido de iransfonnar o jur.:rine 
• Projeto em Lei, solicitando que sua inunitação se MS ao REGIME DE URGÉNCIA, conforme a Lei 
, 	Orgânica do Município, reiteramos protestos dc elevada estima e consideração. 

Atenciosamente, 

44t-e'  
ANTONIO CARL ANNUN2R) 

Petfeitgignicipal 

Ao 
Exmo. Sr. 

I 	CERVINO CLÁUDIO GONÇALVES 
DD. Presidente da Câmara Municipal de 
SOROCARA 
PL Procexlimcnios Repasse de Depósitos Judiciais 

• • 	 • • */ 	• 	• • • • 	• • • • 	• III 	• • • 	• 	• 
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PREFEITURA DE SOROCABA 

(Processo n° 9.902/2008) 

LEI N° 11.200, DE 15 DE OUTUBRO DE 2015. 

(Disciplina os procedimentos relativos ao repasse de depósitos 
judiciais e administrativos ao Município de Sorocaba, nos termos 
da Lei Complementar Federal n° 151, de 5 de Agosto de 2015, e dá 
outras providências). 

Projeto de Lei n° 221/2015 — autoria do EXECUTIVO. 

A Câmara Municipal de Sorocaba decreta e eu promulgo a seguinte Lei: 

Art. 1° Os depósitos judiciais e administrativos em dinheiro referentes a processos judiciais ou 
administrativos, tributários ou não tributários, nos quais o Município de Sorocaba, todos os seus órgãos, as autarquias, as 
empresas .e fundações por ele instituídas, sejam parte, serão efetuados em instituição financeira oficial. 

Art. 2° A instituição financeira oficial, a que se refere o art. 1° desta Lei, transferirá para a conta 
única do Município, 70% (setenta por cento) do valor atualizado dos depósitos judiciais e administrativos, tributários e não 
tributários, bem como os respectivos acessórios, os quais tenham o Município de Sorocaba, as suas autarquias, empresas e 
fundações por ele constituídas, como parte beneficiada. 

Parágrafo único. Os repasses de que cuida o caput deste artigo deverão ser efetuados pela 
instituição financeira oficial nos seguintes prazos: 

I - em até 15 (quinze) dias após a comunicação da habilitação do Município de Sorocaba para o 
recebimento das transferências referidas no art. 3° da Lei Complementar n° 151/2015, feita perante o Tribunal de Justiça do 
Estado de São Paulo, na forma regulamentada pela Portaria n° 9.194/2015 daquele Tribunal ou outra que vier a substituí-la, 
cuja habilitação atenderá o que trata o art. 50  desta Lei; e 

II - até o primeiro dia útil da semana seguinte à dos depósitos, no que diz respeito aos repasses 
subsequentes àquele disciplinado no inciso I anterior. 

Art. 3° Fica instituído o fundo de reserva dos depósitos judiciais e administrativos, na forma 
disciplinada pela Portaria mencionada no parágrafo único do artigo anterior, a ser mantido junto à instituição financeira 
referida no art. 1° desta Lei e que seja a Depositária Judicial do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, destinado a 
garantir a restituição da parcela transferida à conta única do Município, nos termos do art. 2° desta Lei. 

§ 10 O montante dos depósitos judiciais e administrativos não repassados à conta única do 
Município constituirá o fundo de reserva referido no caput deste artigo, cujo saldo não poderá ser inferior a 30% (trinta 
por cento) do total dos depósitos de que trata o art. 1° desta Lei, acrescidos da remuneração que lhes foi atribuída. 

§ 2° A constituição do fundo de reserva será realizada pela instituição financeira oficial na forma 
regulamentada pelo Poder Judiciário Paulista. 

§ 3° Os valores recolhidos ao fundo de reserva terão remuneração equivalente à taxa referencial do 
Sistema Especial de Liquidação e de Custódia - SELIC para títulos federais. 

Art. 4° Compete à instituição financeira manter escrituração individualizada para cada depósito 
efetuado na forma do art. 10  desta Lei, discriminando: 

1 - o valor total do depósito, acrescido da remuneração que lhe foi originalmente atribuída; e 
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II - o valor da parcela do depósito mantido na instituição financeira, nos termos do § 1° do art. 3°, a 
remuneração que lhe foi originalmente atribuída e os rendimentos decorrentes do disposto no § 3° do art. 3°, desta Lei. 

Art. 50  A habilitação ao recebimento das transferências referidas no art. 2° desta Lei é condicionada 
à apresentação, mediante protocolo, na Presidência do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, na forma 
regulamentada pela Portaria n° 9.194/2015 daquele Tribunal ou outra que vier a substituí-Ia, de cópia desta Lei que 
regulamenta os procedimentos, inclusive orçamentários, nos termos da Lei Complementar Federal n° 151, de 5 de Agosto 
de 2015, devidamente publicada no Jornal do Município, e de Termo de Compromisso firmado pelo Chefe do Poder 
Executivo do Município, que deverá prever: 

I - a manutenção do fundo de reserva na instituição financeira, observado o disposto no § 1° do art. 
3° desta Lei; 

11 - a destinação automática ao fundo de reserva do valor correspondente à parcela dos depósitos 
judiciais mantida na instituição financeira nos termos do § 1° do art. 3°, condição esta a ser observada a cada transferência 
recebida na forma do art. 2° desta Lei; 

111 - a autorização para a movimentação do fundo de reserva para os fins do disposto nos artigos 9° e 
10 desta Lei; e 

IV - a recomposição do fundo de reserva, em até 48 (quarenta e oito) horas, após comunicação da 
instituição financeira oficial ao Município, sempre que o seu saldo estiver abaixo dos limites estabelecidos no § I° do art. 
3° desta Lei. 

Art. 6° Para identificação dos depósitos, cabe ao Poder Executivo manter atualizada junto à 
instituição financeira oficial a relação de inscrições no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas CNPJ dos órgãos e 
entidades que integram a Administração Direta e Indireta. 

Art. 7° A instituição financeira oficial de que cuida o art. 1° desta Lei tratará de forma segregada os 
depósitos judiciais e os depósitos administrativos, tributários e não tributários, devendo informar ao Município a natureza 
do depósito de forma individualizada. 

Art. 8° Os recursos repassados à conta única do Município na forma desta Lei, ressalvados os 
destinados ao fundo de reserva de que trata o § 1° do art. 3°, serão aplicados, exclusivamente;no pagamento de: 

I - precatórios judiciais de qualquer natureza; 

11 - dívida pública fundada, caso a Lei Orçamentária do Município preveja dotações suficientes para 
o pagamento da totalidade dos precatórios judiciais exigíveis no exercício e não remanesçam precatórios não pagos 
referentes aos exercícios anteriores; 

III - despesas de capital, caso a Lei Orçamentária do Município preveja dotações suficientes para o 
pagamento da totalidade dos precatórios judiciais exigíveis no exercício, não remanesçam precatórios não pagos referentes 
aos exercícios anteriores e o Município não conte com compromissos classificados como dívida pública fundada; 

IV - recomposição dos fluxos de pagamento e do equilíbrio atuarial de fundo de previdência 
referente ao regime próprio, nas mesmas hipóteses do inciso 111 deste artigo. 

Parágrafo único. Independentemente das prioridades de pagamento estabelecidas no caput deste 
artigo, poderá o Município utilizar até 10% (dez por cento) da parcela que lhe for transferida nos termos do,  caput do art. 
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2° desta Lei para constituição de Fundo Garantidor de Parcerias Público-Privadas (PPPs) ou de outros mecanismos de 
garantia previstos em Lei, dedicados exclusivamente a investimentos de infraestrutura. 

Art. 9° Encerrado o processo litigioso com ganho de causa para o depositante, mediante ordem 
judicial ou administrativa, o valor do depósito efetuado nos termos desta Lei acrescido da remuneração que lhe foi 
originalmente atribuída será colocado à disposição do depositante pela instituição financeira oficial, no prazo de 3 (três) 
dias úteis, observada a seguinte composição: 

1 — a parcela que foi mantida na instituição financeira nos termos do § 1° do art. 3° desta Lei, 
acrescida da remuneração que lhe foi originalmente atribuída, será de responsabilidade direta e imediata da instituição 
depositária oficial; e 

11— a diferença entre o valor referido no inciso 1 e o total devido ao depositante nos termos do caput 
deste artigo será debitada do saldo existente no fundo de reserva de que trata o § 1° do art. 30  desta Lei. 

§ I° Na hipótese do saldo do fundo de reserva após o débito referido no inciso 11 deste artigo ser 
inferior ao valor mínimo estabelecido no § I° do art. 3°, o Município será notificado para recompô-lo na forma do inciso 
IV do art. 5° desta Lei. 

§ 2° Ocorrendo insuficiência de saldo no fundo de reserva para o débito do montante devido nos 
termos do inciso 11, a instituição financeira oficial restituirá ao depositante o valor disponível no fundo acrescido do valor 
referido no inciso 1 deste artigo. 

§ 3° Na hipótese referida no § 2° deste artigo, a instituição financeira oficial notificará a autoridade 
expedidora da ordem de liberação do depósito, informando a composição detalhada dos valores liberados, sua atualização 
monetária, a parcela efetivamente disponibilizada em favor do depositante e o saldo a ser pago depois de efetuada a 
recomposição prevista no § 1° deste artigo. 

§ 4° Se o Município não recompuser o fundo de reserva até o saldo mínimo previsto no § 1° do art. 
3° desta Lei, ficará suspenso o repasse das parcelas referentes a novos depósitos, até a devida regularização do saldo. 

Art. 10. Encerrado o processo litigioso com ganho de causa para o Município, ser-lhe-á transferida 
a parcela do depósito mantida na instituição financeira nos termos do § I° do art. 3° desta Lei, acrescida da remuneração 
que lhe foi originalmente atribuída. 

§ I° O saque da parcela de que trata o caput deste artigo somente poderá ser realizado até o limite 
máximo do qual não resulte no fundo de reserva saldo inferior ao mínimo exigido no § I° do artigo 3° desta Lei. 

§ 2° Na situação prevista no caput deste artigo, serão transformados em pagamento definitivo, total 
ou parcial, proporcionalmente à exigência tributária ou não tributária, conforme o caso, inclusive seus acessórios, os 
valores depositados na forma do art. I° desta Lei, acrescidos da remuneração que lhes foi originalmente atribuída. 

Art. Il. Os recursos de que trata o art. 2° desta Lei serão registrados como receita orçamentária de 
capital, em subalínea especifica, bem como identificados com uma fonte de recursos específica. 

Art. 12. Quando da decisão final e levantamento dos depósitos, os recursos terão o seguinte 
tratamento orçamentário: 

1 - na hipótese de ganho de causa a favor do depositante, nos termos previstos no art. 9? deSia Lei, a 
recomposição do fundo de reserva será tratada como despesa orçamentária; 
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II - na hipótese de ganho de causa a favor do Município, nos termos previstos no art. 10, será 
registrada a receita de acordo com a natureza do depósito, pelo seu valor integral, com a respectiva dedução, por meio de 
conta redutora da receita, do valor contabilizado na ocasião da transferência, conforme art. 11 desta Lei. 

Art.13. É vedado à instituição financeira realizar saques do fundo de reserva previsto no art. 3° desta 
Lei para devolução ao depositante ou conversão em renda do Município, de importâncias relativas a depósitos transferidos 
com base na Lei Municipal n° 8.625, de 3 de Dezembro de 2008, que regulamentou neste Município a Lei Nacional n° 
10.819, de 16 de Dezembro de 2003, que continuarão a ser suportados pelo respectivo fundo, até seu exaurimento. 

Art. 14. O Poder Executivo também poderá estabelecer ou adequar, por meio de Decreto, as regras 
de procedimentos, inclusive orçamentários. 

Art. 15. As despesas decorrentes da aplicação desta Lei correrão por conta das dotações próprias 
consignadas no orçamento, suplementadas se necessário. 

Art. 16. Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação. 

Palácio dos Tropeiros, em 15 de Outubro de 2 015, 361° da Fundação de Sorocaba. 

)1/ 

MAURÍCIO JORGE DE FREITAS 
Secretário de Negócios Jurídicos 

Publicada na Divisão de Controle de Documentos e Atos Oficiais, na data supra. 
( 17  

VIVIANE DA MOTTA BERTO 
Chefe da Divisão de Controle de Documentos e Atos Oficiais 
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Sorocaba, 5 de Outubro de 2015. 

SEJ-DCDAO-PL-EX-0 P/5 /2015 
Processo n°9.902/2008 

Excelentíssimo Senhor Presidente: 

Tenho a honra de encaminhar à apreciação e deliberação dessa.  Colenda 
Câmara, o incluso Projeto de Lei que disciplina os procedimentos relativos ao repasse de depósitos 
judiciais e administrativos ao Município de Sorocaba, nos termos da Lei Complementar Nacional n° 
151, de 5 de Agosto de 2015, que também alterou a Lei Complementar n° 148, de 25 de Novembro de 
2014, e revogou as Leis n° 10.819, de 16 de Dezembro de 2003 e n° 11.429, de 26 de Dezembro de 
2006, e dá outras providências. 

Trata-se de Projeto de Lei que disciplina, nos moldes da Lei Complementar n° 
151, de 5 de Agosto de 2015, que os depósitos judiciais e administrativos realizados em dinheiro, 
envolvendo, matéria tributária ou não, nos quais a Administração Direta e Indireta do Município de 
Sorocaba sejam parte, deverão ser efetuados em instituição financeira oficial que, obrigatoriamente, 
transferirá 70% do depósito aos cofres públicos, que serão usados para pagamento de precatórios em 
atraso, despesas de capital ou fundos de previdência, sendo permitido usar até 10% do montante para 
abastecer o fundo garantidor de PPPs. 

É certo que o Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo regulamentou, através 
da Portaria n° 9.194/2015, a criação de fundo de reserva pelo Banco do Brasil S/A, que é a instituição 
financeira contratada como Depositário Judicial pela Justiça Estadual Paulista, o qual irá 
operacionalizar o procedimentos necessários para que ocorra a criação, manutenção e recomposição 
desse fundo de reserva, sempre sob a supervisão da Presidência daquele Tribunal. 

Portanto, esse fundo de reserva é destinado para garantir a restituição da parcela 
transferida ao Tesouro Municipal e cujo saldo não poderá ser inferior a 30% (trinta por cento) do total 
dos depósitos, acrescidos da remuneração que lhes foi atribuída. Os valores recolhidos ao fundo de 
reserva terão remuneração equivalente à taxa Selic. 

E, para proteger o direito dos jurisdicionados, encerrado o processo litigioso 
com ganho de causa para o depositante, mediante ordem judicial ou administrativa, o valor do 
depósito efetuado, acrescido da remuneração que lhe foi originalmente atribuída, será colocado à 
disposição do depositante pela instituição financeira responsável, no prazo de três dias úteis. 

Quando ocorrer a hipótese do saldo desse fundo de reserva ficar inferior a 30% 
do seu valor, o Município de Sorocaba será notificado para que ocorra a sua recomposição em até 48 
horas após a notificação daquela instituição financeira, sob pena de suspensão do repasse das parcelas 
referentes a novos depósitos até a regularização do seu saldo. 

Com a regulamentação proposta, o Município de Sorocaba passará a ter a 
disponibilidade temporária desses recursos depositados pelo contribuinte, tendo a Administração 
Municipal o direito de uso imediato desses valores para cumprimento das finalidades definidas no 
artigo 70, da Lei Complementar Nacional n° 151/2015 e que foram repetidas no presente Projeto de 
Lei. 

Em decorrência da revogação feita pela Lei Complementar n° 151/2015 da Lei 
Nacional n° 10.819, de 16 de Dezembro de 2003, a qual deu origem à Lei Municipal n° 8.625, de 3 de 
Dezembro de 2008 neste Município, também fica estabelecido a continuidade do fundo orielnado V -2 pelas mesmas, até o seu exaurimento. 
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Desta maneira, fica vedado a utilização do fundo de reserva que agora está 
sendo criado neste Projeto de Lei, pela instituição financeira visando realizar saques para devolução 
ao depositante ou conversão em renda do Município, de importâncias relativas a depósitos transferidos 
com base na Lei Municipal n° 8.625, de 3 de Dezembro de 2008 que regulamentou neste Município a 
Lei Nacional n° 10.819, de 16 de Dezembro de 2003. 

Desse modo, estando plenamente justificada a presente proposição, contando 
com o costumeiro apoio de Vossa Excelência e Dignos Pares no sentido de transformar o presente 
Projeto em Lei, solicitando que sua tramitação se dê em REGIME DE URGÉNCIA, conforme a Lei 
Orgânica do Município, reiteramos protestos de elevada estima e consideração. 

Atenciosamente, 

• ..."7 -9 

ÁK5:0N10 CARLO ANNINZIO 
Prefeito unicilial 

••• . 
..- • • 

Ao 
amo. Sr. 
GERVINO CLÁUDIO GONÇALVES 
DD. Presidente da Câmara Municipal de 
SOROCABA 
PL Procedimentos Repasse de Depósitos Judiciais 


